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Resumo: Este artigo investiga a correlação 
entre práticas avançadas de contabilidade 
pública, governança municipal e econo-
micidade na gestão de recursos públicos, 
e seus impactos sobre índices de qualidade 
de vida e desenvolvimento humano. Por 
meio de análise comparativa de municípios 
brasileiros com desempenho destacado no 
Índice de Desenvolvimento Humano Mu-
nicipal (IDHM), Índice Firjan de Gestão 
Fiscal (IFGF) e rankings de qualidade de 
vida, demonstra-se que a excelência em 
gestão fiscal e economicidade correlaciona-
-se positivamente com melhores resultados 
sociais, independentemente do porte mu-
nicipal. Foram analisados casos de municí-
pios de grande porte (São Caetano do Sul, 
Maringá, Florianópolis, Curitiba e Vitória) 
e pequeno porte (Gavião Peixoto, Ada-
mantina e Junqueirópolis - todos do inte-
rior paulista), evidenciando que princípios 
de boa gestão são replicáveis em diferentes 
contextos. Os resultados demonstram que 
governança transparente, sistemas contá-
beis adequados ao porte, controle rigoroso 
de custos e priorização de investimentos em 
educação, saúde preventiva e infraestrutura 
sustentável geram ciclo virtuoso de desen-
volvimento municipal. Conclui-se que a 
profissionalização da gestão pública muni-
cipal, fundamentada em evidências contá-
beis e métricas de desempenho, constitui 
caminho viável para melhorar qualidade de 
vida mesmo em contextos de restrição fis-
cal e limitações de capacidade técnica, com 
implicações diretas para políticas de capa-
citação de gestores públicos municipais em 
diferentes realidades brasileiras.

Palavras-chave: Contabilidade Pública 
Municipal. Governança Local. Economici-
dade. Qualidade de Vida. Desenvolvimen-
to Humano Municipal. Gestão Fiscal. Pe-
quenos Municípios.

INTRODUÇÃO

A gestão pública municipal brasileira 
apresenta desafios diferenciados conforme 
porte, localização e capacidade institucional 
dos 5.570 municípios do país. Enquanto 
capitais e grandes centros urbanos dispõem 
de receitas próprias robustas e equipes téc-
nicas especializadas, municípios de peque-
no porte (67% do total, com população 
inferior a 20 mil habitantes) enfrentam li-
mitações específicas: dependência de trans-
ferências constitucionais, dificuldades de 
recrutamento de profissionais qualificados 
e economia de escala limitada para serviços 
especializados (IBGE, 2023).

Nesse contexto heterogêneo, compre-
ender como municípios de diferentes por-
tes alcançam simultaneamente excelência 
fiscal e elevados índices de qualidade de 
vida torna-se imperativo para formulação 
de políticas públicas de fortalecimento da 
gestão local. A literatura sobre gestão públi-
ca municipal brasileira concentra-se predo-
minantemente em capitais e grandes cida-
des, deixando lacuna sobre práticas exitosas 
em pequenos municípios, que representam 
a realidade da maioria dos gestores públicos 
brasileiros (GRIN; ABRUCIO, 2021).

Segundo dados do IBGE (2023), ape-
nas 12% dos municípios alcançam IDHM 
considerado “muito alto” (acima de 0,800). 
Análises da Secretaria do Tesouro Nacional 
demonstram que municípios com melho-
res indicadores sociais não necessariamente 
dispõem de receitas per capita superiores, 
sugerindo que qualidade da gestão, práticas 
de economicidade e priorização adequada 
de investimentos superam, em muitos ca-
sos, disponibilidade absoluta de recursos 
(STN, 2023).
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Este artigo amplia análises conven-
cionais ao incluir municípios de pequeno 
porte do interior paulista - Gavião Peixoto 
(4.768 habitantes), Adamantina (34.740 
habitantes) e Junqueirópolis (19.866 habi-
tantes) - que apresentam desempenho des-
tacado em gestão fiscal e qualidade de vida, 
demonstrando que princípios de excelência 
administrativa são replicáveis mesmo em 
contextos de recursos limitados e estruturas 
administrativas enxutas.

A Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP), como instituição respon-
sável pela capacitação de gestores públicos 
em todos os níveis federativos, tem desta-
cado a importância de disseminar práticas 
exitosas adaptáveis a diferentes realidades 
municipais (ENAP, 2022). Este artigo ali-
nha-se a essa missão institucional ao iden-
tificar padrões comuns entre municípios de 
excelência e extrair lições aplicáveis tanto a 
grandes centros quanto a pequenas cidades.

O objetivo desta pesquisa é analisar 
comparativamente municípios brasileiros 
de diferentes portes com desempenho desta-
cado em índices de qualidade de vida e ges-
tão fiscal, identificando práticas de conta-
bilidade pública, planejamento estratégico, 
governança e economicidade que explicam 
seus resultados superiores, e extraindo reco-
mendações adaptadas para fortalecimento 
da gestão pública municipal em diferentes 
contextos.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Contabilidade Pública Municipal e 
Capacidade Estatal

A contabilidade pública municipal 
brasileira modernizou-se substantivamente 
com a implementação obrigatória das Nor-

mas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 
ao Setor Público (NBCASP) e adoção plena 
do regime de competência. Essa transfor-
mação ampliou a capacidade de municípios 
mensurarem custos efetivos de serviços pú-
blicos, avaliarem sustentabilidade fiscal de 
longo prazo e fundamentarem decisões es-
tratégicas em evidências contábeis (FEIJÓ; 
PINTO, 2020).

A implementação do Sistema de Infor-
mações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro (SICONFI), gerenciado pela Se-
cretaria do Tesouro Nacional, padronizou 
relatórios contábeis e fiscais de todos os 
entes federativos, permitindo comparações 
nacionais e identificação de benchmarks 
de eficiência. Segundo Nascimento e De-
bus (2021), municípios que utilizam proa-
tivamente dados do SICONFI para gestão 
estratégica apresentam desempenho fiscal 
superior àqueles que encaram o sistema me-
ramente como obrigação legal.

Para municípios de pequeno porte, 
Cruz et al. (2020) identificam desafios es-
pecíficos: limitações de equipes técnicas, 
dificuldades com sistemas informatizados 
complexos e custos proporcionalmente ele-
vados de capacitação. No entanto, os au-
tores destacam que soluções simplificadas, 
apoio de consultorias regionais e consórcios 
intermunicipais podem viabilizar moderni-
zação contábil mesmo em cidades menores.

Governança e Capacidade 
Institucional Municipal

Grin et al. (2021) analisam determi-
nantes de capacidade estatal em municípios 
brasileiros, identificando que governança 
institucionalizada (existência de planos di-
retores, conselhos municipais ativos, plane-
jamento plurianual robusto) correlaciona-se 
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positivamente com efetividade de políticas 
públicas locais, independentemente de por-
te populacional ou receita per capita.

A participação cidadã institucionaliza-
da mediante conselhos gestores de políticas 
setoriais (saúde, educação, assistência social, 
desenvolvimento urbano) e audiências pú-
blicas amplia legitimidade de decisões aloca-
tivas e fortalece controle social sobre gastos 
públicos (AVRITZER; SOUZA, 2022).

Para pequenos municípios, Caldas et 
al. (2021) destacam que participação social 
assume características específicas: maior pro-
ximidade entre gestores e cidadãos, informa-
lidade nas relações, potencial de clientelis-
mo, mas também oportunidades de controle 
social mais efetivo pela visibilidade das ações 
públicas em comunidades menores.

Economicidade e Eficiência na 
Gestão Municipal

Giambiagi e Além (2023) destacam 
que economicidade em gestão pública mu-
nicipal manifesta-se em múltiplas dimen-
sões: eficiência na arrecadação própria, ra-
cionalização de estruturas administrativas, 
planejamento de contratações que aproveita 
economias de escala, investimentos preven-
tivos que reduzem custos futuros, e focaliza-
ção de políticas sociais nos segmentos popu-
lacionais de maior vulnerabilidade.

Mendes (2022) demonstra que muni-
cípios com gestão fiscal eficiente conseguem 
ampliar investimentos sociais mesmo sob 
restrições orçamentárias, mediante controle 
rigoroso de despesas correntes, especialmen-
te folha de pessoal e custeio administrativo, 
liberando espaço fiscal para despesas de ca-
pital e programas sociais estratégicos.

Para municípios de pequeno por-
te, Silva e Bernardoni (2021) identificam 

estratégias específicas de economicidade: 
consórcios intermunicipais para serviços 
especializados (saúde, TI, engenharia), com-
partilhamento de equipamentos, compras 
consorciadas e terceirização seletiva de ati-
vidades-meio, permitindo que administra-
ções enxutas concentrem-se em atividades 
essenciais.

Pequenos Municípios: Desafios e 
Potencialidades

Bremaeker (2020) analisa especifici-
dades de municípios pequenos brasileiros, 
destacando que 92% dependem de trans-
ferências constitucionais para mais de 70% 
de suas receitas, limitando autonomia fiscal. 
No entanto, o autor identifica vantagens 
comparativas: custos administrativos pro-
porcionalmente menores, maior controle 
social informal, flexibilidade para inovações 
e proximidade com demandas locais.

Veloso et al. (2021) documentam ca-
sos de pequenos municípios paulistas que 
alcançaram resultados destacados em gestão 
mediante estratégias adaptadas: parcerias 
com universidades regionais para capacita-
ção, aproveitamento de programas federais 
e estaduais de modernização administrativa, 
e lideranças locais comprometidas com pro-
fissionalização da gestão.

Qualidade de Vida e 
Desenvolvimento Humano 
Municipal

O Índice de Desenvolvimento Hu-
mano Municipal (IDHM), calculado pelo 
PNUD, IPEA e FJP, sintetiza dimensões de 
longevidade (expectativa de vida), educação 
(escolaridade) e renda, constituindo métrica 
consolidada de desenvolvimento humano 
local (PNUD, 2020).
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Complementarmente, o Índice Firjan 
de Desenvolvimento Municipal (IFDM) 
acompanha anualmente evolução de mu-
nicípios nas dimensões emprego/renda, 
educação e saúde, com granularidade tem-
poral superior ao IDHM (FIRJAN, 2023). 
O Índice de Gestão Fiscal da Firjan (IFGF) 
avalia especificamente qualidade da gestão 
fiscal municipal mediante análise de receita 
própria, gastos com pessoal, liquidez e in-
vestimentos (FIRJAN, 2023).

Estudos demonstram que municípios 
pequenos com IDHM elevado apresen-
tam características comuns: investimentos 
consistentes em educação básica, atenção 
primária à saúde estruturada, saneamento 
básico, estabilidade político-administrativa 
e lideranças comprometidas com desenvol-
vimento de longo prazo (BARROS et al., 
2020).

METODOLOGIA

Esta pesquisa adota abordagem qua-
litativa com estratégia de estudos de casos 
múltiplos, analisando municípios brasileiros 
de diferentes portes com desempenho desta-
cado simultâneo em indicadores de qualida-
de de vida e gestão fiscal.

Critérios de Seleção dos Casos

Foram selecionados oito municípios 
distribuídos em dois grupos:

Grupo 1 - Municípios de Grande 
Porte/Capitais:

a) IDHM superior a 0,800 (catego-
ria “muito alto”); b) Conceito A no Índice 
Firjan de Gestão Fiscal (IFGF) 2022; c) 
Posicionamento entre os 50 melhores no 
ranking de qualidade de vida urbana; d) Di-
versidade regional.

Municípios selecionados: São Caetano 
do Sul (SP), Maringá (PR), Florianópolis 
(SC), Curitiba (PR) e Vitória (ES).

Grupo 2 - Municípios de Pequeno 
Porte (Interior Paulista):

a) População inferior a 50 mil habitan-
tes; b) IDHM superior a 0,750 (categoria 
“alto” ou “muito alto”); c) Conceito A ou 
B+ no IFGF 2022; d) Indicadores de edu-
cação e saúde acima da média estadual; e) 
Localização no interior paulista (controle de 
variáveis contextuais).

Municípios selecionados: Gavião Pei-
xoto (4.768 hab.), Adamantina (34.740 
hab.) e Junqueirópolis (19.866 hab.).

Fontes de Dados

Os dados foram coletados de fon-
tes secundárias oficiais: Sistema SICONFI 
(STN) para dados contábeis e fiscais 2020-
2023, Relatórios de Gestão Fiscal (LRF) dos 
municípios, Planos Plurianuais e Leis de 
Diretrizes Orçamentárias, Portais de Trans-
parência municipais, IDHM (Atlas do De-
senvolvimento Humano), IFDM e IFGF 
(Sistema FIRJAN), Fundação SEADE (da-
dos específicos de municípios paulistas), 
Relatórios do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo e publicações técnicas sobre os 
municípios.

Análise dos Dados

Foi realizada análise comparativa sis-
temática dos oito casos, identificando indi-
cadores fiscais (receita própria, composição 
de despesas, investimentos, endividamen-
to), práticas de planejamento estratégico e 
governança adaptadas ao porte, iniciativas 
específicas de economicidade, programas 
sociais prioritários e seus resultados, meca-
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nismos de participação social e transparên-
cia, e estratégias de superação de limitações 
de capacidade institucional.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análise Consolidada dos 
Municípios de Grande Porte

Os cinco municípios de grande porte 
analisados (São Caetano do Sul, Maringá, 
Florianópolis, Curitiba e Vitória) apresen-
tam indicadores fiscais robustos: receita 
própria média de 63% da Receita Corrente 
Líquida (RCL), despesas com pessoal con-
troladas em 43,4% da RCL e investimentos 
médios de 15,4% da despesa total, signifi-
cativamente superiores à média nacional de 
7,2%.

São Caetano do Sul (SP), com IDHM 
de 0,862 (maior do Brasil) e população de 
161 mil habitantes, destaca-se por recei-
ta própria de 68% da RCL e investimen-
tos de 18% da despesa total. O município 
implementou sistema próprio de apuração 
de custos por serviços públicos que identi-
ficou economicidade de 14% em contratos 
de limpeza urbana (OLIVEIRA; SANTOS, 
2021). Participação no Consórcio Intermu-
nicipal do Grande ABC gera economia es-
timada de R$ 23 milhões anuais mediante 
compartilhamento de serviços especializa-
dos (CONSÓRCIO ABC, 2023).

Maringá (PR), com 436 mil habitan-
tes e IDHM de 0,808, mantém tradição de 
planejamento urbano desde sua fundação. A 
substituição completa do parque de ilumi-
nação pública por LED mediante PPP ge-
rou economia de 62% no consumo energé-
tico, retornando investimento em 4,2 anos 
(MARINGÁ, 2021). Sistema de pregão 
eletrônico centralizado ampliou competição 

e gerou economia média de 22% em aquisi-
ções comuns (TCE-PR, 2023).

Florianópolis (SC), capital catarinen-
se com 516 mil habitantes e IDHM de 
0,847, implementou plataforma integrada 
de serviços públicos digitais (“Florianópolis 
Digital”) com 247 serviços online, gerando 
economia de R$ 34 milhões anuais em cus-
tos administrativos e reduzindo tempo mé-
dio de atendimento de 47 para 12 minutos 
(FLORIANÓPOLIS, 2022). Laboratório 
de Inovação Pública (InovaFloripA) testa 
soluções inovadoras com metodologias de 
design thinking e parcerias com startups lo-
cais (SILVA; MARTINS, 2023).

Curitiba (PR), com 1,96 milhão de 
habitantes e IDHM de 0,823, é reconhecida 
internacionalmente por planejamento urba-
no. O Instituto de Pesquisa e Planejamento 
Urbano (IPPUC), estrutura técnica perma-
nente criada em 1965, assegura continui-
dade institucional atravessando múltiplas 
gestões (ULTRAMARI; MOURA, 2020). 
Sistema BRT transporta 1,5 milhão de pas-
sageiros/dia com custo por passageiro 68% 
inferior a sistemas metroviários de capacida-
de equivalente (LINDAU et al., 2020).

Vitória (ES), com 369 mil habitantes 
e IDHM de 0,845, apresenta maior propor-
ção de receita própria entre capitais (72% da 
RCL). Escola de Governo própria capacita 
anualmente 4.500 servidores, com investi-
mento de R$ 2,8 milhões correlacionando-
-se com melhoria de 34% em indicadores 
de qualidade de serviços (VITÓRIA, 2023). 
Central de monitoramento de contratos 
com uso de IA para detecção de anomalias 
gerou economia de R$ 18,7 milhões em 
2022 (TCE-ES, 2023).
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Gavião Peixoto: Excelência em 
Pequena Escala

Município de 4.768 habitantes lo-
calizado na região central paulista, Gavião 
Peixoto apresenta IDHM de 0,777 e IFGF 
de 0,8234 (conceito A). A receita própria 
representa 18,4% da RCL, acima da média 
de municípios pequenos (8,2%), resultado 
de modernização do cadastro imobiliário 
mediante convênio com Receita Federal que 
ampliou base tributável em 23% (GAVIÃO 
PEIXOTO, 2022).

A estrutura administrativa enxuta com 
apenas 4 secretarias municipais reduz custos 
administrativos em 34% comparado a mu-
nicípios similares com 7-8 secretarias (OLI-
VEIRA, 2022). Participação no Consórcio 
Intermunicipal do Vale do Paranapanema 
(CIVAP) para compartilhamento de asses-
soria jurídica, engenharia, TI e laboratórios 
gera economia de R$ 840 mil anuais, 2,5% 
da RCL, viabilizando acesso a serviços espe-
cializados inviáveis isoladamente (GAVIÃO 
PEIXOTO, 2023).

PPP para iluminação pública LED ge-
rou economia de 58% no consumo energé-
tico, com retorno do investimento em 3,8 
anos. Investimentos em educação (31,2% 
do orçamento, acima do mínimo de 25%) 
resultaram em IDEB de 7,2 nos anos ini-
ciais e 6,4 nos anos finais em 2021, entre 
os melhores do estado, com custo-aluno/
ano de R$ 8.450, demonstrando eficiência 
comparativa favorável.

Adamantina: Gestão 
Profissionalizada em Município 
Médio

Município de 34.740 habitantes na 
região oeste paulista, Adamantina apresenta 
IDHM de 0,788 e IFGF de 0,8567 (con-

ceito A). Receita própria de 26,3% da RCL 
destaca-se para município do porte.

A profissionalização da gestão median-
te processos seletivos meritocráticos para 
cargos de direção, com lei municipal esta-
belecendo requisitos mínimos de escolarida-
de e experiência (ADAMANTINA, 2020), 
combina-se com Escola de Gestores Pública 
Municipal que capacita 180 servidores anu-
almente em parceria com faculdade local, 
investimento de R$ 340 mil/ano com im-
pactos mensuráveis em eficiência (SILVA; 
RODRIGUES, 2023).

Observatório Social local monitora 
licitações desde 2017, com pesquisa docu-
mentando redução de 21% em preços mé-
dios após início das atividades, atribuída a 
maior competitividade e redução de sobre-
preços (COSTA, 2022). Central de Com-
pras regionalizada liderando consórcio com 
8 municípios vizinhos gera economia de 
22% por ampliação de escala (CONSÓR-
CIO ADAMANTINA, 2023).

Investimentos em educação (29,4% 
do orçamento) resultaram em IDEB de 6,8 
nos anos iniciais e 6,1 nos anos finais, com 
programa de ensino integral em 60% das 
escolas municipais. Sistema integrado de 
gestão pública, investimento de R$ 890 mil, 
integra tributação, compras, recursos hu-
manos, saúde, educação e assistência social, 
com retorno estimado em 2,7 anos.

Junqueirópolis: Simplicidade e 
Efetividade

Município de 19.866 habitantes no 
extremo oeste paulista, Junqueirópolis apre-
senta IDHM de 0,762 e IFGF de 0,7892 
(conceito B+). Estrutura mínima com ape-
nas 3 secretarias opera com custos admi-
nistrativos de 4,2% da despesa total versus 
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média de 7,8% em municípios similares 
(JUNQUEIRÓPOLIS, 2023).

Modelo pioneiro de compartilhamen-
to de máquinas pesadas com 4 municípios 
vizinhos mediante consórcio gera economia 
de 67% comparado a aquisição individu-
al (CONSÓRCIO OESTE PAULISTA, 
2023). Controle rigoroso de pessoal com 
322 servidores efetivos e apenas 17 comis-
sionados resulta em relação habitantes/servi-
dor de 1:61,7 versus média estadual de 1:45.

Investimentos em educação de 33,1% 
do orçamento (maior proporcional entre 
os casos estudados) resultaram em IDEB 
de 7,0 nos anos iniciais, com custo-aluno/
ano de R$ 7.680 (menor entre os casos, po-
rém com resultados comparáveis). Sistema 
de “plenárias distritais” anuais em 5 regiões 
do município funciona como participação 
popular informal mas efetiva, com 78% 
de execução das prioridades votadas (JUN-
QUEIRÓPOLIS, 2022).

Análise histórica revela que indepen-
dentemente de alternância política, municí-
pio manteve diretrizes estratégicas essenciais, 
atribuído a lideranças locais consensuais e 
ausência de polarização excessiva (COSTA; 
ALMEIDA, 2022).

Análise Comparativa: 
Convergências e Divergências

Independentemente do porte, todos 
os municípios analisados compartilham 
características essenciais: disciplina fiscal 
com despesas de pessoal controladas (média 
de 42,8% da RCL), endividamento baixo 
(média de 6,7% da RCL), priorização de 
educação e saúde com investimentos aci-
ma do mínimo constitucional, transparên-
cia adaptada ao contexto e economicidade 
operacional.

As divergências refletem adaptações ao 
contexto: grandes municípios apresentam 
estruturas administrativas complexas, equi-
pes especializadas, receita própria média de 
63% da RCL e estratégias de economicida-
de baseadas em PPPs e sistemas próprios; 
pequenos municípios operam com estrutu-
ras enxutas (3-4 secretarias), servidores ge-
neralistas, receita própria média de 19,6% 
da RCL e economicidade via consórcios e 
compartilhamento.

Notavelmente, pequenos municípios 
estudados apresentam proporção superior 
de investimentos (20,1% versus 15,4% em 
grandes municípios) e resultados educacio-
nais superiores (IDEB de 7,0 versus 6,6), 
sugerindo que estruturas enxutas e foco es-
tratégico podem compensar limitações de 
recursos absolutos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa demonstrou que exce-
lência em gestão pública municipal é alcan-
çável em diferentes contextos, desde grandes 
capitais até pequenas cidades do interior, 
desde que presentes determinados fatores 
críticos: liderança comprometida, controle 
fiscal rigoroso, priorização de investimentos 
sociais, transparência, continuidade de polí-
ticas e cooperação intermunicipal.

Os municípios pequenos analisados, 
com receitas próprias médias de apenas 
19,6% da RCL, alcançaram indicadores de 
qualidade de vida superiores à média na-
cional e resultados educacionais superiores 
inclusive aos grandes municípios estudados, 
demonstrando que qualidade da gestão su-
pera disponibilidade de recursos absolutos.

Consórcios intermunicipais mostra-
ram-se essenciais para pequenos municí-
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pios, viabilizando serviços especializados e 
gerando economias de 2,5% a 8% da RCL. 
Estruturas administrativas enxutas destinam 
proporção maior de recursos para investi-
mentos (20,1% versus 15,4% em grandes 
municípios).

As principais limitações desta pesquisa 
incluem viés de seleção (casos de sucesso), 
concentração geográfica (pequenos municí-
pios exclusivamente paulistas) e dependên-
cia de dados secundários. Pesquisas futuras 
devem incluir municípios com desempenho 
mediano, diferentes estados e estudos longi-
tudinais com metodologias de avaliação de 
impacto.

Para gestores públicos, a mensagem 
central é que excelência é possível median-
te foco no essencial: controle de despesas 
correntes, transparência adaptada, prioriza-
ção absoluta de educação e saúde, adesão a 
consórcios, parcerias locais e planejamento 
simplificado mas consistente.

Para a ENAP e instituições de capaci-
tação, este estudo reforça a importância de 
reconhecer diversidade de contextos muni-
cipais e desenvolver programas adaptados, 
evitando abordagens uniformes que descon-
sideram especificidades de porte, localização 
e capacidade institucional.

A profissionalização da gestão públi-
ca municipal brasileira, fundamentada em 
evidências e práticas comprovadamente efe-
tivas, constitui caminho essencial para am-
pliação da qualidade de vida de milhões de 
brasileiros.
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